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Enrenh: Contratação do(a) inlistrbânda
MARCELINHO KARA NoVA DAS VAQUEJADAS,
por inc\igibilidadc de licitação para aprcsentação na

Festa da Padroeira Nossa Senhora Santana.dia2Tde
julho de 2024. no Povoado Santana dos Frades,

Murricipio de Pacatuba. SecÍetaria Municipal de Cultura.
Artigo 74. ll. da Lei n" 14. Ii31202 I . Parccer favorável.

I. DORELATÓRIO:
Trata-se na espécie de processo adrn inistrativo. que visa à contratação direta do

artista/banda MARCELINHO KARA NOV.{ DAS VAQUT JADAS, por inexigibilidade de liciração,

com fulcro no artigo 74, inciso ll, da Lei n' l{. 133/202 I , parâ apresentação na Festa da Padroeira

Nossa Seúora Santana, dia 27 de julho de 2014. no l)ovoado Santana dos Frades. no Município de

Pacatuba.

O processo encontra-se instruído corn os seguintes documenlos. dentre outros:
documento de formalização de dcrnanda: l)oLu»tt'nht FornuliLulor cle l)enorlu, Drclarução
de dispensu de Estudo Técnico Preliminu'. l'auto le Re/crên<.iLr. Solicituçtio da Dcspesu,

Proposla cle Ápresenlaç'ão Ártistitu L, ('c,rtidõcs r\r,.Ezilrr,r: Det lunrç'tio de lnpudo
(hçuntentário c Declmução de -,lunrcnto da DrspcsLl ,l,linutLt dc 'lcrnto de lnexigibilidude,
Minuta do Conlrato, Solicitação ic Pu'eor .lurítlico.

No caso em análise. vem a Secretaria Municipal de Cultura requerer a contratação

em tela,nos termos acima expostos. 1nç1i1.1r pelo qual apoÍafll os autos nesta Procuradoria

Jurídica para análise ju rídica. nos termos d() parágrafo único do art. 5.1 da Lei n' 14.I33/2021.

Eis o relatório. Passa-se à análise.jurídica

II. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE .IURÍDICA:
Consigne-se que a presentc análise considcrilrá tão somente os aspectos

estritâmente jurídicos da questão trazida ao exame destà Procuradoria Jurídica,
pârtindo-se da premissa básica de que. âopropor a solLrção adnrinistrativa ora analisada, o
administrador público se certificou quantrr às possihilidades orçanrentárias. financeiras,

organizacionais e âdministmtivas. lcvando en considcraçãoas análises econtjrnicas e sociais de

sua competência.

Preceitua a lei, que alguns atos adnr in istrat ivos devem ser precedidos de parecer para

sua prática. sendo este o pressuposto/requisito do att.r. lato que obriga o administrador a solicitá-
lo, chamado de parecer obrigatório.

Praça Nossa Senhora de LourJcs. s/n. Clcnlnr - pacatuba,st
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Neste caso, a obÍigatoriedade a que o administrador público está vinculado, não ó a

da conclusão ou resultado sugerido pelo parecerista. nras da obrigação de ter que solicitá-lo por

determinação legal, podendo, inclusive. agir de Íirlnra contrária a sugerida pelo prolator.

Desta fornta. foram errviados os presentes autos para esta Assessoria JLrrídica. a fim
de se lavrar parecer jurídico conclusilo. na tirnna do art. 53 e dD art. 72. Ill. da t,ei n".

14.13312021, bem como considerando o disposto rlr aÍ. J2 e seguintes do DECRETO N" 2,1 15

de 26 de Novembro de 2023. o qual tegrrlarne nla no ârnbito da Administração Direta. Atrtárquica
e Fundacional do Poder Executivo do Município rlc Pacatuba. a Lei n" l,l.lil. tle ln de abril de

202t.

III. DAANALISE JURIDICA DO CASO CON(-RETO:
E cediço que, a obrigação das cr)ntrâtaç(les pírblicas se subordina ao regime das

licitações e possui raiz constitucional. colrro prcconizado no inciso XXI do art. 37 da Carra Magna.

A matéria foi regulamentada pela I-r.i de Licitações e Contrâtos Adrn in istrativos
(Lei n" 14.133 de l'deabril de 2021 ). que e\cepc ionou a regra da licitação em duas espéc ies de
procedimentos: a) dispensa de licitaçâo (ârt. 75): e b) inexigibilidade de licitação 1art.74).

Conforme dispõe o arligo 74. inciso Il. da l.ei u" 14. I 31i202 I . e inexigível a lic itação
quando houver inviabilidade de competiçâo n()s câsos de conÍataçio de profissional dc setor
artístico consagrado pela crítica especializatia ou pcla opiniâo pública. r)r t,erár.s:

.4rt. 71. E incÍigí,-el u licitaçdo quando iwirhvl a competição, em especial

ll - conlrut..tçào de ptblissioidl do setor a ístico, direlanrcnte ou por neio de

emprasórkt evlusito. dasrle que consagrado pela citica especiuli.ode ou pelo
opinião púhli«l:

De plano. verifica-se que a nova legislação ainda não tornou nrais oh.jetivos e

precisos os requisitos necessários à cornprolação desta hiptitese de inexigibilidade. uma vez
que pouco modificou na descrição deste tipo de contratação direta. ern comparação corn a

anterior redação,encontrada na Lei n" 8.666i 1q93.

Entretanto, a nova lei incorporou a.jtrrisprudência. .já tirnrada, especialnrente no
âmbito dos Tribunais de Contas. acerca do signiÍicado da expressão "entpre:túrio e.r<,lu.s ivo',.

Nesse intento, o parágrafo 2o do relerido am. 7-l assinl dispõe:

.4rt. 71. (...)

§ 2" Paru.litt.t do disposto no iucist ll do capfi de,tte artigo, considera-se
empresitrio r-tclusito tt pessw fisico ou jurídica que possua contrato,
declaração, c(u.t.t ou outro docunpnto que atasle a eÍclusividotle pernurenle
e continru de kfrcsentução, no Poís ou ent Estatlo especifico. clo profssiorul
do selor a,'tistico. o/àslada o possihitidatte de co truldção direlc! pot

Praça Nossa Scnhom dc [.ourrlcs. Vn. Ccnlm - pacatuba_/Sl
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iteÍigihiliddde por ntaío de otpresório com represenlação rest laeeventoou

Em relação ao primeiro reqrrisito. rú-se que a hipótese de inexigibilidade em

questão exigeque a contmtação seja feita diretamente com o artista ou por meio de ernpresário

exclusivo.

Em suma, falaremos brevenrente sobrc o instituto do empresário exclusivo

Dispõe o artigo 74, § 2". que a erclusilidade do ernpresário (pessoa tisica ou
jurídica)devesercomprovadapormeiode'Lontrotu,cleclurução.cdrluououlro(locunenloque

otesÍe a exclusividode permünenlc e conlínnr dc rt,ltresantLtgtio. no País ou cm Estutlo cspcc.ífco,
do profissional do selor urlístittt. Ltfir.tk Lt,r prts:ihilüh.dc ie ..(»trul.tç.do diretu por
inerigibilidade por nteio cle ampra.stirio Lon re1»t:.srntoçào rcslriÍ:' u elentu ou ktcul e.spetífico".

Tratando-se de negóciojurídico de agencianren(o clou representaçAo lirmado pelo artista com

terceiro, o prirneiro documento que deve ser providcnciado é o contrato. declaração, carta ou outro
documento idôneo, registrado em carlório para esse Íim.

E por meio desses documentos qtrc a Adrninistração Priblica tomará conhecimento

acerca da remuneração cobrada pelo empresário. sc o mcsmo é exclusivo do artistâ e se atua em

seu âmbito territorial. bem conro se o c()rrlrirr() e r igentc.

No oue diz resneilo à scgunda nlrte rlo raciocínio, notâ-se a oresenca da
z" no inciso Il d a 11 u nccessirladc da rcscn il

ambas as formas de consagracão (lo ar(ista. bastando a Dcnas urnâ (consàcracâo tlo rrtista
rrcrante a crítica esnecializadaou otriniáo rrublica).

Por relevante ao caso. deslac|-sr- x scrnprc pertinente tloutrina de Marçal Justen

Filhor:

"l -.-) det'trti ho'ct unt requisito oult\), co6istente nu (owalgt.arçõo emJttce da
opinião ptihlicu ou lu ct-iticu cspecialí:oelu. fd le destina d e|itdr conhlttdções
tbítrúriet. L'n1 4u! ut,td tlttot i.tade pública pretentfu impor pre-ferências

totdlmenle pe\sodii n(t contrutd(.ão de pestou destiluide de qu. quer tirtwle.
Ilrige-se que ou t critit-a especiali:ada ou o opinião púhlico re<onheç«m que
o sticito opre\cntu \'irtt«les N) dcsemlrt'hl1t) de jua urte."

I (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei rle licitações e conÚaros administrativos. 8" Ed. São paulo:
Dialéticq 2000. p. 293).

haça Nossa Scnhora dc l-ourdcs. s/n, (lentro - pacatuha/St
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Analisando o dispositiro lcsal cittrlo ntr irrír:io deste ilem (aíigo 7.1. Il. da l-ei n"

14.13312021) constam os seguintes rc.qLrisilos c corrdicionantcs para lâl contt'atação direta. de

caráter cumulativo, â realizacão de contrât.rçào diretamente com o artistâ ou nor intermédio
de empresário exclusivo e a demonstracão de consaeracão do artisla Derante a rrítica
esDeciâlizâdâou opinião pública.
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A consasracão Dela crílicâ esnccializad e er idenciada nor meio da nraniltstacão

de autores ou veículos renomados sobre o protlrrto aÍístieo ouc sc Drelende contratar via

inexisibilidade de licitacão. Essa rnanilcstlça,). por i)b\io. nào ctrnsistc apenas na ntcnçào a

apresentações, pois critico éaquele quc l,'screle ou comenta arte, analisando seus vários

parâmetros de qualidade.

Já ern relação à opiliãq núbliça. r:qc,rrtl enda-se a comprovaÇão atravós de recortes

de iornais revistas. cnt revistas e cualouer ()Lttro llrateri cond (l a

DODU do futuro contratado

No caso concrelo. erttcÍttlc-.rc tlrrc 1al rcrlttisito \enl llparetllelllellte tornDrovâdo

àtrâvés dos documentos iuntâdos lo pro(tss(,.

Como em qualquer oLrtra conliiltlçii() pública. a h iptitese sob exanre também exige

fundamentadas justificativas quanto ao preço (an. 71. inciso Vll, l.ei n" l-l.l3li202l) olbrtado

pelo artista selecionado pela Adm inistração Pública.

Quanto àjustificativa de prcços. (leve â Administração verificar se o cachê cobrado

por aqueleartista ao €nte contratarrte possui curlpatibilidade conr a contrapartida requerida pelo

artistâ em outras apresentações suas. st'ia para a iniciativa privada, seja para outros

órgãos/entidades da Administração Pírblica. nrotilo peltl qual tal cousulta poderá incluir tanto o

preço cobrado em eventos particulares conro ern cvr:ntos cusleados por verba pública.

.lrl l" \rrr rotltrutt\ir's dirt't,Lt ltor inqipibilidade ou por dispenxt de

licitaçào, opliru-:c o,lisltosto no art. 5".

I l' l)run,ht *1' I rt i,).\tí\\'l r:tinkt t, vtlu-út,thiuo uLt li» N r-\t.!h(lt'cila
no ,rt 5". u itr.ttiliutliyo le orcctts seti dtrlu <'om btse en v oru de

ohietos i ênlicos. tr»narciuli:udos palu.litlútdcí» rollda. por
meío dn Ltprr t't tit d\tiú le nottts jscaís cthílida\ Pora oulros co tratontes,
prihliLos ou pritL o:. tut perío,lo de ati I (t! dno dtltct'ior à dota da
conttuta(ão pL,l ldntittittt uÇào. ou pot outro meio idôneo-

§ 2" Lxcefcit»alnrctttt:. üLso a.{ulura contt-t)loda fião tenha comercialí:ado o
objeto anteriotntntt, ojustilicotivd de preço dc que tota o parágrafo anterior
poderri ser rutlitdo <t»n ohjetos semelhantes de mesmu rature:a, tlevendo
apresektot ...p!(i':«tçia4 técnicati t1w dentonttt en similarid«le com o objeto

§ 3" I ica wdtdu u c,,ntrutoçào dit?ta pot' inexigibilidode ca,;o a.iustiicariyq
dc prcços de nn.\h'( .r possihilidade de competiçõo.

Praça Nossa Senhora rlc Lourdcs. s/n. Ccnl(l - Írncatubiy'Stj
( cp: .1997(l()(X) N

Nesse sentido, cita-se o que dispire o aíigo 7" da lnslrução Normativa n" 65. de 27

dejulho de 2021, da Secrctaria Especial tle l)esburocratizaçào, Cestão e Coverno Digital do

Ministério da Economia. aplicável ao Municipio de Pacatuba/SE por Íbrça do art. 2o do Decreto

Municipal no 2.1 l 5/2023 :
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§ 1" l';a hiptit,lre dc.lisl)e sdde licitução com hds? nos irn-ísor Ie Il do art 75

do ki n" l1. l 3J. da I de abril de 202 L d cstinatíva de Pteços de que trda o
capul poderá st't rculi:ado conconilanlemerTlc à seleção da pntposta
ec o tD m ic o nr n I e k n t i s \0n I dj osa.

§5"Oprocaiinc o tl,t § l" será reuli:ado Por neio de solicit.rção.lbrmal de

cotações a lhn tecedttras. (grilii)

Assim, os documentos juntatlrr';. s.ttl. .. pareceln delnonstrar queos preços estâo de

acordo com os praticados no mercado pelc, arlistl. indo ao encontro do que dispôeo § I" do art.

7o colacionado supra.

Apresentados os princiPais rcqriiuitos caracteÍizadores da hipótese do art. 74. ll, da

Lei n" 14.133/2021, bem como os respcctivos doctrmenlos colnprohatórios, câbe pontuar as

demais providências que devem ser adotâdâs pela Arirninistração Pública.

Dispõe o art. 72 da nova l-ei dc l-icitações que o processo de contratação direta, que

compreende os casos de inexigibilidade e rlc dispcnsa de licitação. deverá ser instruídtt com os

documentos a seguir:

Árt. 72. O W9§9-!f-g4fS!!@-4!!9!g quc compreende os cttsos de

inc:úgibitilúr r de Jispensu l. licitoção. @!!-§íI-i4§,4tkh coit os

segçuinles duuuenIos'
I - documL nat dc .íitnnuli:ação tle denarulo a, se.for o caso, esttdt) lécnico
prelhninur.oúlist de riscos, terno de re./trência, proielo há\ico ou projeto

ll - estirnatitt dr de.tpesu. tlue devcrà:;er calculada rw.formu eslahelecida no

lll - parett'r iwídictt e purt'cercs técnicos, *.[or o caso, q e denonslrem o

ate ruli ne nt o Jos rcqtti.t i t ot c:: igí& )s :

lI -L 'montntçLio d<t conpatíhilidade da previsão dt'recursos orçomenlá os

con tN1»npú)nti\,\o d -'iar usvtmido;
l - t'ontprttttçào lt qtt o ( ontruht(lo pre('fiche os rcqiisikrti de hahilitação e

q u a I ifi c,tç tir : » r i t ti rt t,t t tt c'.'-t t tv i n :

Il - ra:ão th cs, ,IIu ,lo coutratado: l lI - iurtiic«liya de prcço;

l lll - uutori:a1ãtt Llo lutoriddde .ompelenlr.
Paúgrulo único- O .io que dnlori.d a conlratdção direta o o extralo
decorre te <lo(r»1t,tttti d.\'efti ser di'-ulgq(lo e nwnlido à disPosiÇão do ptihlico

cn "ítio elorrilia'rlit iol.

O inciso I ciÍa o "(bunt.'ttl(t Llt fi» ttrulittl'titt dc dcnnmda c. \e for o cuso' estudo

técnico preliminar, análise de ris((,s. turnttt Il( t't'krtlncid projeto húsico ott proielo executiro"'

O primeiro passo na inslruçà,r do processo de contrataçào direta e oficislizâr a

demanda, o que, s.mj., no Municioitr de PacatLrba/SE. pMe ser eqtliparado à elaboraçâo da

Justificativa. Nesse ponto. cabe ao sctor rc.tluisitante forralizar a necessidade em tonto da

contratação, indicando a justificativa perlinl:nle- o quantilativo necessârio de bens/sc'rviços e

indicar a data limite para o atendirnento <lrt necessitlade.

Especificamente sobre a contralaçilo direta de ârtista com fulcro no art. 74, ll. da Lei

Pmça Nossa Scnhora dc l,r)nrdcj. r,.I. ('cntK) - Pacaluba/Sl
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n' 14.13312021, mostra-se perlincntc quc a descriçrio tlo ob.ieo contenlla detalharnento do bem

ou serviço aÍístico, relacionando itens cr',ttio ttt:tlc'tial dc conl'ecçào do hem. Íolciro, figurino,

cenário. equipamentos tecnicos especializadtls. intcgranlcs dc grupo artístico' ternpo de

execução do serviço,repertório ott outt'tls elctn!'rlos. de acordo cottt o objeto do contrato.

ln casu. foi dispensada a elalxrrrçiio do [astudo ]'écnico Prcliminar, devidatnente

justificado por meio da Declaração dc l)ispcnsa de llstudo Técnico Preliminar' com

fundamento no art. 48 do Decrelo Municipal n" 2.1 l5 de 16 de dezernbro de 2023. atendendo ao

inciso I, do artigo 72, da Lei 14.133/21 .

IV. DA REGULARIDADE .II.]RIDICA, FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA E

DEMAIS REQUISITOS LE(;AIS
Referente à pessoa- tisica tttr .irtrírlicrt. a ser contratada. deve a Àdrninislração se

certificar de que a futura contratada possu i a ,rcccsralia aptidão jurídica para a scr conlratada. nos

termos da lei.

A verificação quanto à possibilidadc.iuridica dc se contratar determinada pessoa é

realizada por meio de aferição quanto âos rcquisilOs dc habilitação dispos«rs em lei. Nesse

sentido, no que tange âos processos de corllrataçat() tlireta. a l.ei n' l-1. lli/2021 assinr dispÔe:

,,lrt. 72 O p,on'tsrt d.' cofilralação dirent, que <ompreende os cttsos de

inet igihiliLlode e cfu di:pLnsude li< itoçrio, deverú ser ínsltuido «nt lrs seguinle§

I - g!!!!D!!l!!!(io l! ort o.\,ntfltlolo pretttche os reoaisilos de hobililacdo
g_11gg!jfig3g!9 ni n inawcessiriu. r gtilci)

O a*. 62 daLei n' 14. li l/201 I . p()r siril vez. esclarece o conceito de habilitação:

.[tt. 62. .4 lruhitiktção i a./i.»e du licitação em que se verifrca o conjunlo de

inÍornaç&s e úr'unc»los neccssãrios a sríicientes paru demowtar a

<'apaci<lulc &t li< inttte ,le realitu o objelodu licihçAo, dividindo-re em:

lll - liscal, socí01( tdhdlhistd:
I l' - econonli ( o li ! tutk t i rd-

Nesse ponto, registÍe-sc, por rcler rtnte. qtre a habilitaçào.iLrrídica deve ser lirnitada à

comnrovacão de existência iuríd ica da D('ssr,Íl c. Íluândo for o raso. de autorizacào nara o

exercício dâ àtividâde oue se D retenrle rlrla eortrirt r

Nessa toada, impoÍtantc tlcstae;r qrrc. r ia de rcgra- a atividade artística niro poderá

ser objeto de licenciamento ou exigêrrcia de ltos pitblicos tlc liberaçào. por Íbrça do que dispõe a

Resolução n' 5l/2019 do ( omitê para Gcsl i-p_dl S-e!e Nacional para Sirrplificacão do Registro

e da Lesalizacão de Emoresas e Neq.icitr.' - !(.1S-!\!. que inclui a as atividades anísticas (produção

musical, produção teatral, ageÍrciâmcnlo rle anislas etc.) como de baixo risco. a dispensar

Praça Nossa Senhora dL' I-»urdcs. \ ,t. ( cn(Rr - Í'acatrrba,lSli
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quaisquer atos públicos para liberaçào tla :rtir idatle econrinlica- nos lermos do art. l" inc. I. da

Lei n" 13.874/2019 (l-ei da Liberdade Ecottônrica).

Lado outro, imprescintlíle l. etll rsgra. a colnprovação da regularidade fiscal. social

e trabalhista da contratada, nos tennos do art. o8 da t.ei n" l4' I 3lil02l . Vejatnos:

.,lrt 6ll. 1-\ ttrhilitrtçi t litcal. social e tt'trhulhitto seúo aferida-t medionte a
yeri.li.\tçõo,lut -\L'gtít t t I t kq uis i I os :

I - a inscriçit, ,t, t t ,tl i\ttL, de Pessoll Í'ísicus «'P l ) ou no (a.lqstro i;ocional

do l'c.tsou Jut'ilicú t( -\ l'.1):

ll-t irt:i<'ríção no t «ltl\tro le c'ontrihui tes cslat.luole ou mai.ipol r'c lgweL
rehti,o to Jruicíii,t r)ü \cJa .io licildnte. perlitktrtL'oo seu rat o dt dliridade

c cotnlrdlír(l ú)trt 't t l\clo «)t rolutl:
lll - tt regult,rilLale lt ranlr: u l'-tt:tndo fedcral. astatíual c ou municipal do

tlonicílio ort *lt lo licitante. oa oui a cquivolentc, na.fornn da lei:

ll' - a regrht'i,lo lt r,:lLttit,tt r\ Se4utithtde Srtciul c ao l GI§. qua demonstre

.unpi»kníti lÁ riú gos soLiais instituidos pot lei;
I - t regulat iak'* pt:t't le 4Jusli(.t do Trabulho:

l l - o cümpri u b Jo Llislroslo no inciso )l-lÍlll do art. 7" í1o ConstiluiÇão

Acerca dos requisitos clc hatlilitaçàcr (inciso V)' parece nâo havcr maiores

dificuldades. Sâo aqueles exigidos de todo aquslc qüe opta por participar de uma

licitação/contratação pública e que se encontrilrr prcv istos nos arts. 62 e ss. da Lei n" 14. | 33i2021

e encontram-se juntados ao processo cm qtr.'Íl'i()

Ainda quanto aos reqLrisitos dt habilitaçiio. deve-se atcntar. tarnbém, para o requisito

negativo que consta no art. l2 da t.ei n" 8. 1l(, I 991 ( Lei tie lrnprobidade Adrninistrativa):

.lrt. l) lndtv':ultutt'tnt nl.' dt t ressuft iuatlto integral clo dano pulrinlottiol, se

a.litirrt. t ,t,t' .,//4i;,'r /)or.lÀ c,»nuts t de rcsporcohilídade civis e

otlminisurtti-rt;'.i,t,t:nalegislLtçtltespcci/ica.estáoresgtnça'elPeloato
de inpxth h < vr('il,, âr .t.Eràrril§ c'ontinações, que poclen ser oplicadas

isolad.t ou tunntlr irnntnlc. tle ttonlo«tnt a graidode dtt fitto:
I - t,t lt, tr:i,r' J,t dll 9" lcsht Lci. perdu tkts hent ot talores

at'rr,stido: il t;:,r,teIt rro ltottitrtL)ttio.penlr da-íunçtirt pública, suspercão dos

direit,» políti t)! ttlr l1 l<\ or:c) dnos l'dgameülo de n tlta(ivil equh'alenle

act trlor ,1,, acrl.timt púrinroniLl e W!Ufi!-&J944!WrL9-@L
Ellljggort Jt rr\i!)tr ht'n,lí(ios on int'tntitrts liscrtis ou ct'edilícios. direta.ou

iTinxnr"rtr. ,titt,i; 11u,: por intcroúrli,r rl" Wgi@úggJ;gig-§!@
ntjgn!úg, 1, tt, ,:t,t: t não srtparior 4 l1l.alot.e)@ios:
ll - t).t hi'i't,.', do,rt l0 dcsttt l-ei. penla dos hcnt ott lolores

acrestirh» ili itctntttt tto PLtlritttírnio, s(' «)ncot rct eskt cit'ctthçlôna'ia. Perda
Lla lioçtitt ljthliitt !k\frnsio dos lireilo; ltolíticos até l2 (do:e) lnos'
paganent,:,lL ,,trlia, it ilcrluiv tntt'tutt'olo| do dttno e pg!!!91§91!991!4!19

\ficios otr itkenli\r)i .fiscais ouoúhlito t)u ,1, pceber het

crlditiid\ ,liiet,l ,)u i,kl!ntinleü!e uindt qrc por ittkrn'dio de P@
iurkliu lr ond ,,efu *icin naioritiin. pelo pnco não.tttp,:r'iot a 12 ldo:e)

lll |,,,ti1 ',ri., hLtrt llLla:tLt L<i. pLtgtnenkt de utull,tci|ilfu até 2J
(\'inlr a 4n.1!t',/ ,.:\\ ,r r(r1írl 1fu rcntntt'raÇãrt ferehidt pel() (tgenle e

nruibicôo lc ontnttu'utm o oo er oúhlico ou dt rtcchcr hene/ickts ou
inLtnti*ts l::rLti. ,nt ,rtdítíti,,t. dit't'kt " inli'€tdnÊt e. airula que por
intln ili,,,i. @, pclo pru:o não

Praça Nossa Scnhora rlc Loürdcs. s1n. ( cnlro - l)acatubalSE
í. çl): l9q7ll-{X}o
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Ao Íinal, ainda, deve scr aprcsenlatla â àutorização da auloridade compet€nte

parâ a contratação e realização d;r rlcsp-'sl prr ircr igihilirlade. a qtral devc ser inslruida com

despacho motivado e manlida :i di.;posiçiiti tlo pi:blicr' çrn sÍ1io cletrônico oÍicial (art. 72,

VIII e parágrafo único. da Lei n. I 1.13-;,'.1 t.

Por fim, é necessário conl'erir ir dcr itlir publicidade to alo cla autoridade competente

que autoriza a contratação direta ou o e\trillo rieiolrsnlc- do contrato. E o meio eleito pela l-ei no

14.133/2021 para instrumentalizá-la conrprc'enrlc r- sítio eletrônico oticial (an. 72. parâgrafo

único).

Assim. confornre todo o crpL.sto. a' !crt() (lue- dcsde que cumpridos os re'quisilos

exigidos pela lei, a contratação poderá str ettrluu,:1ratla enquant() hipótese de incxigibilidade de

licitação, nos termosdo capLrt, do artigo 7.1. tla l.ci rt ' l.l. I 13/201 I .

V. DACONCLUSAO:
Diante do exposto. considcr.lnd() a .iustillcativa apresentada pela Secretaria

Municipal interessada, benr como a natur!'/rr do,rbieto a ser contmlado pela via direta. e o
atendimento ao que dispÕe a legislaçào quc rc,..rc u tratéria. opina-sc pcla y!4[i[!gg!qig4!!jç3ig
inexieibilidade da licitacão prt'lrnrlirlir. corn lulcnr no artiso 7,1. inciso lI. tla Lei nn

11.133t2021.

Ressalte-se que o presente pârcccr restrinse-s(j aos aspectos legais do procedimento,

ausente juízos de valor referentes ros rsl,.'(l(rs econumico c técnico. nem da oportunidade e

conven iência da decisào adotada

E o parecer. A ciência da árca crrn:,ttlelrte

I'}acatuhir'S[-. cnr l5 dejulho de 2024.

ALI,,\\ \ (.\ tNI Dt. ol,l\rIlR.{ MuLo
B/S1., t:16.1

PRO( t ll.\l)(]iil i ut \lclPAl-
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